
 
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

DIREÇÃO DE APOIO PARLAMENTAR 
DIVISÃO DE APOIO AO PLENÁRIO 

 

 

VOTAÇÕES EFETUADAS EM 2018-12-21 

 

 
DELIBERAÇÃO 

 

Voto n.º 695/XIII/4.ª (apresentado pelo PAR) – De pesar  pelas vítimas do 

acidente com helicóptero do INEM; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

Voto n.º 696/XIII/4.ª (apresentado pelo PSD) – De pesar  pelo falecimento de 

João Maria Ferreira Texeira; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

Voto n.º 687/XIII/4.ª (apresentado pelo BE) – De repúdio pelo confinamento e 

isolamento de migrantes na Dinamarca; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra – PSD e CDS-PP      Aprovado 

Abstenção – 4 Deputados do PS e 2 Deputados do CDS-PP 

 

Projeto de Resolução n.º 1884/XIII/4.ª (PAR) – Suspensão do prazo de 

funcionamento da Comissão Parlamentar de Inquérito ao Pagamento de Rendas 

Excessivas aos Produtores de Eletricidade, entre 21 de dezembro de 2018 e 8 de 

janeiro de 2019, e prorrogação do prazo do inquérito por mais 60 dias; 

 

       Aprovado por unanimidade 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheActividadeParlamentar.aspx?BID=110957&ACT_TP=VOT
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheActividadeParlamentar.aspx?BID=110958&ACT_TP=VOT
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheActividadeParlamentar.aspx?BID=110842&ACT_TP=VOT
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43215
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1669/XIII/4.ª (BE) – Recomenda ao Governo a 

reafetação do Hospital Militar Principal e do Hospital Militar de Belém como 

Hospitais de retaguarda no apoio social e clínico aos militares e ex-militares 

das forças armadas; 

 

Favor – BE, PCP, PEV e PAN 

Contra – PS, 1 Deputado do PSD e Ninsc    Rejeitado 

Abstenção – PSD e CDS-PP 

 

VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Resolução n.º 1873/XIII/4.ª (BE) – Reforço do Hospital Dr. Francisco 

Zagalo, em Ovar; 

 

Projeto de Resolução n.º 1871/XIII/4.ª (PEV) – Pela autonomia, reabertura do 

serviço de urgências e valorização do Hospital Dr. Francisco Zagalo (Ovar); 

 

Favor – PSD, BE, CDS-PP, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra –          Aprovados 

Abstenção – PS 

Baixam à 9.ª Comissão 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42720
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43142
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43138
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Resolução n.º 824/XIII/2.ª (PSD) – Plataforma Continental; 

 

Favor – PSD, PS, CDS-PP, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra – BE        Aprovado 

Abstenção –  

Baixa à 3.ª Comissão 

 

Projeto de Resolução n.º 907/XIII/2.ª (PS) – Recomenda ao Governo que Promova 

a valorização da Extensão da Plataforma Continental; 

 

Favor – PSD, PS, BE, CDS-PP, PCP, PEV e Ninsc 

Contra – PAN        Aprovado 

Abstenção –  

Baixa à 3.ª Comissão 

 

Projeto de Lei n.º 872/XIII/3.ª (PS) – Regime de proteção na pré conceção, na 

procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nascimento e no 

puerpério; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra –          Aprovado 

Abstenção – PSD e CDS-PP 

Baixa à 9.ª Comissão 

 

Projeto de Lei n.º 1034/XIII/4.ª (PAN) – Procede à segunda alteração da Lei  

n.º 15/2014, de 21 de março, reforçando os direitos das mulheres na gravidez e 

no parto; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra –          Aprovado 

Abstenção – PSD e CDS-PP 

Baixa à 9.ª Comissão 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41306
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41442
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42609
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43182
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 928/XIII/3.ª (BE) – Atribui um visto de residência temporário 

aos cidadãos estrangeiros com um ano de descontos para a Segurança Social; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra – CDS-PP       Aprovado 

Abstenção – PSD 

Baixa à 1.ª Comissão 

 

Projeto de Lei n.º 1035/XIII/4.ª (PAN) – Altera o Regime de entrada, 

permanência, saída e afastamento de estrangeiros do território nacional, 

instituindo a atribuição da figura do visto temporário de residência ao cidadão 

imigrante com um ano de descontos para a Segurança Social; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra – CDS-PP       Aprovado 

Abstenção – PSD 

Baixa à 1.ª Comissão 

 

Projeto de Lei n.º 942/XIII/3.ª (PCP) – Institui o Laboratório Militar de Produtos 

Químicos e Farmacêuticos como Laboratório Nacional do Medicamento; 

 

Favor – BE, PCP e PEV  

Contra – PSD, PS e Ninsc      Rejeitado 

Abstenção – CDS-PP e PAN 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42808
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43183
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42862
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 1037/XIII/4.ª (BE) – Reforço da capacidade de produção de 

medicamentos por parte do atual laboratório militar de produtos químicos e 

farmacêuticos, doravante laboratório nacional de produtos químicos e 

farmacêuticos; 

 

Favor – BE, PCP e PEV 

Contra – PSD, PS e Ninsc      Rejeitado 

Abstenção – CDS-PP e PAN 

 

Projeto de Lei n.º 958/XIII/3.ª (PEV) – Visa o reforço da resistência sísmica dos 

edifícios; 

 

Favor – BE, PCP, PEV e PAN 

Contra – PSD, PS e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção – Ninsc 

 

Projeto de Lei n.º 778/XIII/3.ª (PAN) – Revoga o regime excepcional e 

temporário relativo à reabilitação de edifícios ou de fracções estabelecido pelo 

Decreto-Lei n.º 53/2014, de 8 de Abril, relativo a riscos sísmicos e outros; 

 

Favor – BE, PCP, PEV e PAN 

Contra – PSD, PS e CDS-PP      Rejeitado 

Abstenção – Ninsc 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43186
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42898
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42185
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 1032/XIII/4.ª (BE) – Reforço sísmico de edifícios, incluindo 

em obras de reabilitação; 

 

Favor – BE, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra – PS        Rejeitado 

Abstenção – PSD e CDS-PP 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento, apresentado pelo PS solicitando a baixa à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, sem votação, por um período 

de 90 dias, da Proposta de Lei n.º 154/XIII/4.ª (GOV) – Altera o Regime 

Jurídico das Armas e suas Munições, transpondo a Diretiva (UE) 2017/853; 

 

Requerimento, apresentado pelo PCP solicitando a baixa à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, sem votação, por um período de 

90 dias, do Projeto de Lei n.º 837/XIII/3.ª (PCP) – Abre um período 

extraordinário de entrega voluntária de armas de fogo não manifestadas ou 

registadas; 

 

Requerimento, apresentado pelo PEV solicitando a baixa à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, sem votação, por um período de 

90 dias, do Projeto de Lei n.º 859/XIII/3.ª (PEV) – Estabelece a realização de 

uma campanha de sensibilização e de um novo período de entrega voluntária 

de armas de fogo, com vista ao desarmamento da sociedade; 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43180
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43090
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42473
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42554
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DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento, apresentado pelo BE solicitando a baixa à Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, sem votação, por um período de 

90 dias, do Projeto de Lei n.º 899/XIII/3.ª (BE) – Cria uma campanha de 

sensibilização para a importância da entrega voluntária de armas de fogo e 

munições, dando um novo prazo para entrega voluntária sem procedimento 

criminal; 

 

Requerimento, apresentado pelo PAN solicitando a baixa à Comissão de 

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, sem votação, por um 

período de 90 dias, do Projeto de Lei n.º 931/XIII/3.ª (PAN) – Implementa um 

novo prazo de entrega voluntária de armas de fogo e munições ilegais sem 

instauração de procedimento criminal acompanhado de campanha informativa 

de divulgação; 

 

Aprovados por unanimidade 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento, apresentado pelo PS solicitando a baixa à Comissão de 

Orçamento, Finanças e Modernização Administrativa, sem votação, por um 

período de 90 dias, da Proposta de Lei n.º 166/XIII/3.ª (GOV) – Consagra a 

atribuição de um privilégio creditório à generalidade dos depósitos bancários em 

caso de insolvência e transpõe a Diretiva (UE) 2017/2399, relativa à posição de 

determinados instrumentos de dívida na hierarquia de insolvência; 

 

       Aprovado por unanimidade 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42707
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42821
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43150
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Proposta de Lei n.º 124/XIII/3.ª (GOV) – Determina a cessação de vigência de 

decretos-leis publicados entre os anos de 1975 e 1980; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra –         Aprovado 

Abstenção – PSD e CDS-PP 

 

Baixa à 1.ª Comissão 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento, apresentado pelo PS solicitando a baixa à Comissão de Ambiente, 

Ordenamento do Território, Descentralização, Poder Local e Habitação, sem 

votação, por um período de 90 dias, da Proposta de Lei n.º 161/XIII/4.ª (GOV) – 

Mantém em vigor e generaliza a aplicação do sistema de informação cadastral 

simplificada; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

Projeto de Resolução n.º 1876/XIII/4.ª (BE) – Pela suspensão imediata dos 

processos de concessão, exploração e extração de petróleo e gás na região centro; 

 

Favor – BE, PEV, PAN e Ninsc 

Contra – PS, CDS-PP e PCP      Rejeitado 

Abstenção – PSD 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42437
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43135
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43152
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DELIBERAÇÃO 

 

Projeto de Resolução n.º 1878/XIII/4.ª (PEV) – Cancelamento dos contratos de 

prospeção e exploração de hidrocarbonetos - Batalha e Pombal; 

 

Favor – PSD, BE, PCP, PEV, PAN, 3 Deputados do PS e Ninsc 

Contra – PS e CDS-PP       Aprovado 

Abstenção –  

 

VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 1036/XIII/4.ª (PAN) – Garante o fim das concessões para a 

exploração de hidrocarbonetos on e offshore em todo o território nacional; 

 

Favor – BE, PEV e PAN 

Contra – PSD, PS, CDS-PP, PCP e Ninsc    Rejeitado 

Abstenção –  

 

DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento, apresentado pelo PAN solicitando a baixa à Comissão de 

Agricultura e Mar, sem votação, por um período de 60 dias, do Projeto de Lei n.º 

918/XIII/3.ª (PAN) – Determina a admissibilidade de alimentação de animais 

errantes; 

 

Aprovado por unanimidade 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43158
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43184
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42771
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42771
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VOTAÇÃO GLOBAL 

 

Proposta de Resolução n.º 76/XIII/4.ª (GOV) – Aprova o Protocolo Adicional ao 

Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a 

República Federativa do Brasil, que cria o Prémio Monteiro Lobato de 

Literatura para a Infância e a Juventude, assinado em Salvador, em 5 de maio 

de 2017; 

 

Aprovada por unanimidade 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Relatório e Conta de Gerência da Assembleia da República relativos ao ano 

de 2017; 

 

Favor – PSD, PS, BE, CDS-PP, PCP, PEV e Ninsc 

Contra –          Aprovada 

Abstenção – PAN 

 

Projeto de Resolução n.º 1881/XIII/4.ª (PSD e CDS-PP) – Recomenda o reforço 

da ajuda humanitária europeia aos cidadãos refugiados da Venezuela no 

sentido de ser encontrada uma solução abrangente e responsável de apoio à sua 

integração nos países de origem na União Europeia (Texto alterado em sede 

de Comissão); 

 

Favor – PSD, PS, BE, CDS-PP, PAN e Ninsc 

Contra – PCP        Aprovado 

Abstenção – PEV 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43017
http://www.parlamento.pt/GestaoAR/Paginas/oar.aspx
http://www.parlamento.pt/GestaoAR/Paginas/oar.aspx
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43196
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Projeto de Lei n.º 852/XIII/3.ª (PEV) – Revoga a Lei nº 31/2012 de 14 de agosto 

(Revisão do Regime Jurídico do Arrendamento Urbano); 

 

Favor – BE, PCP e PEV 

Contra – PSD, PS, CDS-PP e PAN     Rejeitado 

Abstenção – Ninsc 

 

VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto Final apresentado pela Comissão de Ambiente, Ordenamento do 

Território, Poder Local e Habitação relativo ao Projeto de Lei n.º 

850/XIII/3.ª (BE) – Estabelece a punição contra-ordenacional por assédio no 

arrendamento; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra – PSD e CDS-PP      Aprovado 

Abstenção –  

 

VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

Proposta de Lei n.º 127/XIII/3.ª (GOV) – Autoriza o Governo a aprovar um 

regime especial de tributação que preveja a isenção de tributação dos 

rendimentos prediais decorrentes de arrendamento ou subarrendamento 

habitacional no âmbito do Programa de Arrendamento Acessível; 

 

Favor – PS e Ninsc 

Contra – BE, CDS-PP, PCP e PEV     Aprovada 

Abstenção – PSD e PAN 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42523
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42520
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42520
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42540
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DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento, apresentado pelo BE, de avocação pelo Plenário da votação na 

especialidade da proposta de alteração à alínea l) do artigo 2.º, da Proposta de 

Lei n.º 127/XIII/3.ª (GOV) – Autoriza o Governo a aprovar um regime 

especial de tributação que preveja a isenção de tributação dos rendimentos 

prediais decorrentes de arrendamento ou subarrendamento habitacional no 

âmbito do Programa de Arrendamento Acessível; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

Votação da proposta de alteração, apresentada pelo BE, à alínea l) do artigo 2.º 

(Sentido e extensão) 

 

Favor – BE, PCP e PEV 

Contra – PSD, PS, CDS-PP e Ninsc     Rejeitada 

Abstenção – PAN 

 

Proposta de Lei n.º 127/XIII/3.ª (GOV) – Autoriza o Governo a aprovar um 

regime especial de tributação que preveja a isenção de tributação dos 

rendimentos prediais decorrentes de arrendamento ou subarrendamento 

habitacional no âmbito do Programa de Arrendamento Acessível; 

 

Votação da assunção pelo Plenário das votações indiciárias realizadas na 

especialidade em sede de Comissão 

 

Favor – PSD, PS, BE, CDS-PP, PCP, PEV e Ninsc 

Contra –          Aprovadas 

Abstenção – PAN 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42540
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42540
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42540
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VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Proposta de Lei n.º 127/XIII/3.ª (GOV) – Autoriza o Governo a aprovar um 

regime especial de tributação que preveja a isenção de tributação dos 

rendimentos prediais decorrentes de arrendamento ou subarrendamento 

habitacional no âmbito do Programa de Arrendamento Acessível; 

 

Favor – PS e Ninsc 

Contra – BE, CDS-PP, PCP e PEV     Aprovado 

Abstenção – PSD e PAN 

 

DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento apresentado pelo PS, solicitando a dispensa de redação final e do 

prazo de reclamação contra inexatidões, relativamente ao texto da Proposta de Lei 

n.º 127/XIII/3.ª (GOV) – Autoriza o Governo a aprovar um regime especial de 

tributação que preveja a isenção de tributação dos rendimentos prediais 

decorrentes de arrendamento ou subarrendamento habitacional no âmbito do 

Programa de Arrendamento Acessível; 

 

Favor – PSD, PS, CDS-PP, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra –          Aprovada 

Abstenção – BE 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42540
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42540
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42540
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

*Texto de Substituição apresentado pela Comissão de Ambiente, 

Ordenamento do Território, Poder Local e Habitação relativo à Proposta 

de Lei n.º 128/XIII/3.ª (GOV) – Estabelece taxas autónomas diferenciadas de 

IRS para rendimentos prediais nos contratos de arrendamento habitacionais de 

longa duração, Artigo 8.º do Projeto de Lei n.º 847/XIII/3.ª (BE) - Estabelece 

medidas de combate à precariedade no arrendamento habitacional (introduz 

alterações ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de 

novembro de 1966, e ao novo regime de arrendamento urbano), Projeto de Lei 

n.º 1041/XIII/4.ª (PSD) - Alteração do Código ao Imposto sobre Pessoas 

Singulares para exclusão da tributação dos montantes das indemnizações por 

denúncias de contratos de arrendamentos habitacionais de sujeitos passivos 

com baixo RABC, e do Projeto de Lei n.º 1046/XIII/4.ª (PSD) - Alteração da 

taxa especial dos rendimentos prediais; 

 

Favor – PSD, PS e Ninsc 

Contra – BE, PCP e PEV      Aprovado 

Abstenção – CDS-PP e PAN 

 

*Os autores retiraram as suas iniciativas a favor do texto de substituição 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43195
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VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

Texto de Substituição apresentado pela Comissão de Ambiente, 

Ordenamento do Território, Poder Local e Habitação relativo à Proposta 

de Lei n.º 128/XIII/3.ª (GOV) – Estabelece taxas autónomas diferenciadas de 

IRS para rendimentos prediais nos contratos de arrendamento habitacionais de 

longa duração, Artigo 8.º do Projeto de Lei n.º 847/XIII/3.ª (BE) - Estabelece 

medidas de combate à precariedade no arrendamento habitacional (introduz 

alterações ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de 

novembro de 1966, e ao novo regime de arrendamento urbano), Projeto de Lei 

n.º 1041/XIII/4.ª (PSD) - Alteração do Código ao Imposto sobre Pessoas 

Singulares para exclusão da tributação dos montantes das indemnizações por 

denúncias de contratos de arrendamentos habitacionais de sujeitos passivos 

com baixo RABC, e do Projeto de Lei n.º 1046/XIII/4.ª (PSD) - Alteração da 

taxa especial dos rendimentos prediais; 

 

Votação da assunção pelo Plenário das votações indiciárias realizadas na 

especialidade em sede de Comissão 

 

       Aprovadas por unanimidade 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43195
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VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto de Substituição apresentado pela Comissão de Ambiente, 

Ordenamento do Território, Poder Local e Habitação relativo à Proposta 

de Lei n.º 128/XIII/3.ª (GOV) – Estabelece taxas autónomas diferenciadas de 

IRS para rendimentos prediais nos contratos de arrendamento habitacionais de 

longa duração, Artigo 8.º do Projeto de Lei n.º 847/XIII/3.ª (BE) - Estabelece 

medidas de combate à precariedade no arrendamento habitacional (introduz 

alterações ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de 

novembro de 1966, e ao novo regime de arrendamento urbano), Projeto de Lei 

n.º 1041/XIII/4.ª (PSD) - Alteração do Código ao Imposto sobre Pessoas 

Singulares para exclusão da tributação dos montantes das indemnizações por 

denúncias de contratos de arrendamentos habitacionais de sujeitos passivos 

com baixo RABC, e do Projeto de Lei n.º 1046/XIII/4.ª (PSD) - Alteração da 

taxa especial dos rendimentos prediais; 

 

Favor – PSD, PS e Ninsc 

Contra – BE, PCP e PEV      Aprovado 

Abstenção – CDS-PP e PAN 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43195
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DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento apresentado pelo PS, solicitando a dispensa de redação final e 

do prazo de reclamação contra inexatidões, relativamente ao texto da Proposta 

de Lei n.º 128/XIII/3.ª (GOV) – Estabelece taxas autónomas diferenciadas de 

IRS para rendimentos prediais nos contratos de arrendamento habitacionais de 

longa duração, Artigo 8.º do Projeto de Lei n.º 847/XIII/3.ª (BE) - Estabelece 

medidas de combate à precariedade no arrendamento habitacional (introduz 

alterações ao Código Civil, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de 

novembro de 1966, e ao novo regime de arrendamento urbano), Projeto de Lei 

n.º 1041/XIII/4.ª (PSD) - Alteração do Código ao Imposto sobre Pessoas 

Singulares para exclusão da tributação dos montantes das indemnizações por 

denúncias de contratos de arrendamenntos habitacionais de sujeitos passivos 

com baixo RABC, e do Projeto de Lei n.º 1046/XIII/4.ª (PSD) - Alteração da 

taxa especial dos rendimentos prediais; 

 

Favor – PSD, PS, CDS-PP, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra –          Aprovado 

Abstenção – BE 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42541
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43190
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43195
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VOTAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

*Texto de Substituição apresentado pela Comissão de Ambiente, 

Ordenamento do Território, Poder Local e Habitação relativo à Proposta 

de Lei n.º 129/XIII/3.ª (GOV) – Estabelece medidas destinadas a corrigir 

situações de desequilíbrio na posição dos arrendatários e dos senhorios, a 

reforçar a segurança e estabilidade do arrendamento urbano e a proteger 

arrendatários em situação de especial fragilidade, e dos Projetos de Lei n.ºs 

847/XIII/3.ª (BE) - Estabelece medidas de combate à precariedade no 

arrendamento habitacional (introduz alterações ao Código Civil, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966, e ao novo regime de 

arrendamento urbano), e 1043/XIII/4.ª (PSD) - Procede à sexta alteração ao 

novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 

de fevereiro, para aperfeiçoamento do balcão nacional do arrendamento e 

atribuição de novas soluções sociais; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV e Ninsc 

Contra – PSD e CDS-PP      Aprovado 

Abstenção – PAN 

 

* Os autores retiraram as suas iniciativas a favor do texto de substituição 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42542
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42542
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43192
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VOTAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

 

Texto de Substituição apresentado pela Comissão de Ambiente, 

Ordenamento do Território, Poder Local e Habitação relativo à Proposta 

de Lei n.º 129/XIII/3.ª (GOV) – Estabelece medidas destinadas a corrigir 

situações de desequilíbrio na posição dos arrendatários e dos senhorios, a 

reforçar a segurança e estabilidade do arrendamento urbano e a proteger 

arrendatários em situação de especial fragilidade, e dos Projetos de Lei n.ºs 

847/XIII/3.ª (BE) - Estabelece medidas de combate à precariedade no 

arrendamento habitacional (introduz alterações ao Código Civil, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966, e ao novo regime de 

arrendamento urbano), e 1043/XIII/4.ª (PSD) - Procede à sexta alteração ao 

novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 

de fevereiro, para aperfeiçoamento do balcão nacional do arrendamento e 

atribuição de novas soluções sociais; 

 

Votação da assunção pelo Plenário das votações indiciárias realizadas na 

especialidade em sede de Comissão 

 

       Aprovadas por unanimidade 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42542
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42542
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43192
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VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto de Substituição apresentado pela Comissão de Ambiente, 

Ordenamento do Território, Poder Local e Habitação relativo à Proposta 

de Lei n.º 129/XIII/3.ª (GOV) – Estabelece medidas destinadas a corrigir 

situações de desequilíbrio na posição dos arrendatários e dos senhorios, a 

reforçar a segurança e estabilidade do arrendamento urbano e a proteger 

arrendatários em situação de especial fragilidade, e dos Projetos de Lei n.ºs 

847/XIII/3.ª (BE) - Estabelece medidas de combate à precariedade no 

arrendamento habitacional (introduz alterações ao Código Civil, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 47344, de 25 de novembro de 1966, e ao novo regime de 

arrendamento urbano), e 1043/XIII/4.ª (PSD) - Procede à sexta alteração ao 

novo Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 

de fevereiro, para aperfeiçoamento do balcão nacional do arrendamento e 

atribuição de novas soluções sociais; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV e Ninsc 

Contra – PSD e CDS-PP      Aprovado 

Abstenção – PAN 

 

Texto de Substituição apresentado pela Comissão de Ambiente, 

Ordenamento do Território, Poder Local e Habitação relativo ao Projeto 

de Lei n.º 1042/XIII/3.ª (PSD) – Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei 

n.º 175/2012, de 2 de agosto, para redefinição dos termos de funcionamento da 

Comissão Nacional da Habitação; 

 

Favor – PS, BE, PCP, PEV e Ninsc 

Contra – PSD        Aprovado 

Abstenção – CDS-PP e PAN 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42542
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42542
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42517
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43192
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43191
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43191
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VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto Final apresentado pela Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias relativo à Proposta de Lei n.º 113/XIII/3.ª 

(GOV) – Tipifica o crime de agressão, procedendo à segunda alteração à Lei 

n.º 31/2004, de 22 de julho, que adapta a legislação penal portuguesa ao 

Estatuto do Tribunal Penal Internacional; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

Texto Final apresentado pela Comissão de Trabalho e Segurança Social 

relativo aos Projetos de Lei n.º 77/XIII/1.ª (PCP), 324/XIII/2.ª (BE),  

518/XIII/2.ª (PSD e CDS-PP) e 519/XIII/2.ª (PEV) – Estabelece o regime 

referente à profissão de bailarino clássico ou contemporâneo; 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

Texto Final apresentado pela Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa relativo à Proposta de Lei n.º 138/XIII/3.ª 

(GOV) – Altera o regime jurídico de acesso e exercício da atividade 

seguradora e resseguradora e o regime processual aplicável aos crimes 

especiais do setor segurador e dos fundos de pensões e às contraordenações 

cujo processamento compete à Autoridade de Supervisão de seguros e fundos 

de pensões, transpondo a Diretiva (UE) 2016/97; 

 

Favor – PSD, PS e Ninsc 

Contra –          Aprovado 

Abstenção – BE, CDS-PP, PCP, PEV e PAN 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42313
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42313
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39906
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40710
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41376
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41378
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42801
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42801
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DELIBERAÇÃO 

 

Requerimento apresentado pelo PS, solicitando a dispensa de redação final e do 

prazo de reclamação contra inexatidões, relativamente ao texto da Proposta de 

Lei n.º 138/XIII/3.ª (GOV) – Altera o regime jurídico de acesso e exercício da 

atividade seguradora e resseguradora e o regime processual aplicável aos 

crimes especiais do setor segurador e dos fundos de pensões e às 

contraordenações cujo processamento compete à Autoridade de Supervisão de 

seguros e fundos de pensões, transpondo a Diretiva (UE) 2016/97; 

 

Favor – PS, CDS-PP, PCP, PEV, PAN e Ninsc 

Contra –          Aprovado 

Abstenção – PSD e BE 

 

VOTAÇÃO FINAL GLOBAL 

 

Texto Final apresentado pela Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa relativo ao Projetos de Lei n.ºs 835/XIII/3.ª 

(PSD) – Reconhece que são devidos juros indemnizatórios quando o 

pagamento indevido de prestações tributárias se tenha fundado em normas 

inconstitucionais ou ilegais; e 1019/XIII/4.ª (CDS-PP) - Consagração da 

obrigação de pagamento de juros indemnizatórios quando a cobrança de 

prestações tributárias se tenha fundado em normas inconstitucionais ou ilegais 

(46.ª alteração à Lei Geral Tributária). 

 

       Aprovado por unanimidade 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42801
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42801
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42463
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42463
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43101

